
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 486.465 - MS (2018/0345457-2)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JOSSUE OSTRUFKA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
 OZIEL MIRANDA  - MS004096B

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO DE PENA. 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. QUANTIDADE DO 
ENTORPECENTE E DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a 
quantidade e a nocividade das drogas apreendidas, aliadas a 
outras circunstâncias do delito, são elementos que evidenciam a 
dedicação à atividade criminosa e, por tal razão, podem 
fundamentar o afastamento da aplicação da benesse prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
2. No caso, além da Corte de origem ter feito referência a grande 
quantidade do entorpecente apreendido para afastar a incidência 
do redutor em comento, também apontou outras circunstâncias 
do delito, sobretudo o fato de o agravante ter adquirido a droga em 
Ponta Porã/MS para realizar o comércio em Dourados/MS, cujo 
transporte estava sendo feito em um carro preparado com os 
tabletes de entorpecente, demonstram que o apelante dedica-se 
às atividades criminosa, fundamentos que são suficientes para 
indicar sua habitualidade criminosa.
TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE DE DROGA. DUPLA 
VALORAÇÃO NA PRIMEIRA E TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA.
1. É sabido que "a utilização concomitante da quantidade de 
droga apreendida para elevar a pena-base (1ª fase da dosimetria) 
e para afastar a incidência da minorante prevista no § 4° do art. 33 
da Lei de Drogas (3ª fase da dosimetria) - por demonstrar que o 
acusado se dedica a atividades criminosas ou integra 
organização criminosa - não configura bis in idem." (AgRg no HC 
296.344/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 09/05/2018). 
2. É "hipótese diversa daquela discutida no ARE n. 666.334 
(Repercussão Geral), no qual o Pretório Excelso passou a 
considerar bis in idem a utilização da quantidade de droga 'tanto 
na primeira fase de fixação da pena, como circunstância judicial 
desfavorável, quanto na terceira, para modular a aplicação da 
causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4°, da 
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Lei 11.343/2006' (ARE 666.334/RG, Rel.: Ministro GILMAR 
MENDES, DJ de 6/5/2014)".
REGIME INICIAL FECHADO. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
MODO MAIS GRAVOSO JUSTIFICADO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NEGATIVAS.
1. A teor da jurisprudência reiterada deste Sodalício, a escolha do 
regime inicial não está atrelada, de modo absoluto, ao quantum da 
pena corporal firmada, devendo-se considerar as demais 
circunstâncias do caso.
2. Conquanto a reprimenda não ultrapasse a 8 (oito) anos de 
reclusão, a existência de duas circunstâncias judiciais 
desfavoráveis justificam a manutenção do modo de execução 
mais gravoso, consoante vem decidindo este Sodalício.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 25 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 486.465 - MS (2018/0345457-2)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JOSSUE OSTRUFKA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
   OZIEL MIRANDA  - MS004096B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por JOSSUE OSTRUFKA contra decisão desta Relatoria, que não 

conheceu do habeas corpus, com fundamento no art. 34, XX, do Regimento Interno 

deste Superior Tribunal de Justiça (e-STJ fls. 485-493).

Sustenta o agravante que deveria ser aplicada a causa de diminuição de 

pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, porquanto todos os requisitos 

indicados teriam sido atendidos, pois tem 54 anos, é primário, possui bons 

antecedentes e não há prova de que se dedique a atividades criminosas ou integre 

organização criminosa.

Assevera que a pena-base foi elevada em 2 anos e a minorante do art. 33, 

§ 4º, da Lei n. 11.343/2006 foi afastada em razão da quantidade de droga apreendida, o 

que caracteriza indevido bis in idem.  Acrescenta que a quantidade da droga pode ser 

utilizada na fixação da fração de diminuição da pena, mas não para a negativa do 

benefício.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do pleito 

ao Colegiado, dando-se provimento à irresignação, para que seja concedida a ordem.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 486.465 - MS (2018/0345457-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a decisão impugnada foi publicada em 11/4/2019 (e-STJ fl. 494), cumpre 

atestar a tempestividade da insurgência, pois interposta em 17/4/2019 (e-STJ fl. 498), 

ou seja, dentro do prazo do art. 258, caput, do Regimento Interno do Superior Tribunal 

de Justiça.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Isso porque, tal como consignado no pronunciamento judicial objurgado, a 

via eleita para a impetração contra o ato apontado como coator é inadequada, pois o 

ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos termos do art. 105, III, da 

Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme 

entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

Ainda que superado o referido óbice, a irresignação não comporta 

acolhimento.

Conforme consta da decisão agravada, o TJMS afastou aplicação da 

causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 com os seguintes 

fundamentos (e-STJ fl. 445):

"Causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei 11.343/06. 
Consoante se extrai do § 4º, do art. 33, da Lei de Drogas, 
para fazer jus à causa de diminuição do tráfico privilegiado, 
devem estar comprovados, de forma cumulativa, os 
seguintes requisitos: agente primário; de bons 
antecedentes; não dedicação às atividades criminosas e 
não integre organização criminosa.
In casu, após a análise do contexto fático em que ocorrera o 
crime, pelo modus operandi aplicado na prática delituosa, 
verifica-se que o apelante não atende a todos os requisitos 
legais.
Pois, pelas circunstâncias concretas, pode-se verificar que 
não estão presentes os requisitos necessários à concessão 
desse benefício, equivalente a não se dedicar às atividades 
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criminosas.
Em que pese a primariedade do apelante, as 
circunstâncias que envolveram a sua prisão em 
flagrante, somadas à quantidade considerável do 
entorpecente apreendido (105,6 kg de "maconha") e o 
fato de o mesmo ter adquirido a droga em Ponta 
Porã/MS para realizar o comércio em Dourados/MS, 
cujo transporte estava sendo feito em um carro 
preparado com os tabletes de entorpecente, 
demonstram que o apelante dedica-se às atividades 
criminosas. Cabe frisar que o apelante adquiriu a droga por 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e iria revendê-la em Dourados 
MS, conforme seu interrogatório na fase judicial às fls. 
18-19.
Sendo assim, no presente caso, não estão presentes os 
elementos necessários para a aplicação do § 4º, artigo 33, 
da Lei de Drogas, pois, para ser admitida a sua aplicação, 
faltam os requisitos necessários para aplicar a referida 
benesse."

Como se sabe, o § 4º do art. 33 da Lei de Drogas dispõe que, para o 

crime de tráfico de entorpecentes e suas figuras equiparadas, as penas poderão ser 

reduzidas de um sexto a dois terços, desde que: a) o agente seja primário; b) com bons 

antecedentes; c) não se dedique às atividades criminosas; e d) não integre 

organização criminosa.

Na hipótese, verifica-se que, além da Corte de origem ter feito referência 

quantidade do entorpecente - (105,6 kg de "maconha") (e-STJ fl. 445) - para afastar a 

incidência do redutor em comento, também apontou outras circunstâncias do delito, 

sobretudo o fato de o agravante ter adquirido a droga em Ponta Porã/MS para realizar o 

comércio em Dourados/MS, cujo transporte estava sendo feito em um carro preparado 

com os tabletes de entorpecente, demonstram que o réu dedica-se às atividades 

criminosa, fundamentos que são suficientes para indicar sua habitualidade criminosa.

Nesse diapasão, é possível inferir que a motivação do acórdão de origem 

se coaduna com o entendimento pacífico deste Sodalício, segundo o qual "a quantidade, 

a variedade e a nocividade da droga, bem como as circunstâncias nas quais foi 

apreendida, são elementos que evidenciam a dedicação à atividade criminosa e, em 

decorrência, podem embasar o não reconhecimento da minorante do § 4º do art. 33 da 

Lei n. 11.343/2006" (AgRg no HC 419936/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
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FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 22/02/2018), não havendo 

que se falar em ilegalidade a ser sanada nesta via.

Nessa esteira, confiram-se os seguintes julgados (destaques acréscidos):

PROCESSO PENAL. PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. MINORANTE DO TRÁFICO. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGAS. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. SÚMULA 7/STJ. SUPLEMENTAÇÃO DA 
FUNDAMENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. REGIME PRISIONAL MAIS 
GRAVOSO. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a quantidade e/ou a 
natureza da droga podem justificar a não aplicação da minorante 
prevista no art. 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, quando 
evidenciada a dedicação à atividade criminosa. 
2. Denegada a minorante e evidenciado o envolvimento em 
atividade criminosa, especialmente da apreensão de 
considerável quantidade de droga, tem-se como fundamentada 
o indeferimento da minorante do tráfico privilegiado. 
3. Descabe a pretendida revaloração probatória do julgado, 
insuscetível de ser realizada na presente via recursal (Súm. 7/STJ). 
4. Não se verifica reformatio in pejus, porquanto a jurisprudência 
admite a suplementação de fundamentação para manter o 
indeferimento da minorante do tráfico privilegiado, desde que não 
haja o agravamento da situação do recorrente, não ocorrente na 
espécie. 
5. Nos termos do entendimento firmado pelo STJ, a quantidade da 
substância entorpecente constitui fundamento idôneo para a 
imposição do regime mais severo. 
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos AREsp 1040605/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 12/03/2018)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. REEXAME DE PROVAS. REGIME INICIAL 
FECHADO. POSSIBILIDADE. QUANTIDADE E NATUREZA DAS 
DROGAS APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS 
LEGAIS NÃO PREENCHIDOS (ART. 44, INCISO I, DO CÓDIGO 
PENAL). CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio 
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Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para 
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal. 
2. A aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/06 depende do convencimento do Magistrado 
de que o apenado, primário e de bons antecedentes, não se 
dedique a atividades delituosas nem integre organização 
criminosa. O entendimento registrado pelo Tribunal de origem 
está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior, firmada no sentido de que a considerável quantidade 
e a natureza das drogas apreendidas, aliadas às circunstâncias 
do delito, evidenciam a dedicação à atividade criminosa, 
revelando-se suficiente a afastar a aplicação da redutora 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06. 
3. A reforma do entendimento das instâncias ordinárias quanto à 
dedicação do paciente às atividades criminosas constitui matéria 
que refoge ao restrito escopo do habeas corpus, porquanto 
demanda percuciente reexame de fatos e provas, inviável no rito 
eleito. 
4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 
111.840/ES, declarou inconstitucionalidade do § 1º do art. 2.º da 
Lei n. 8.072/90, com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 
11.464/07, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime 
inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e 
equiparados. 
5. Sedimentou-se, nesta Corte Superior, o entendimento segundo o 
qual, nos delitos previstos na Lei de Drogas, a fixação do regime 
prisional deve observar a regra imposta no art. 33, § 2º, do Código 
Penal em conjunto com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, que 
determina a consideração, preponderantemente, da natureza e 
quantidade da droga. Na hipótese dos autos, embora as 
circunstâncias judiciais tenham sido consideradas favoráveis e o 
paciente seja primário, a natureza e a quantidade das drogas 
apreendidas - 18 cápsulas de cocaína, pesando 16,2 gramas e 
981,3 gramas de maconha, divididos em 24 trouxinhas e um tijolo -, 
justificam a fixação do regime prisional mais gravoso, no caso o 
fechado, nos termos do art. 33, § 2º, b e § 3º, do Código Penal, c/c 
o art. 42 da Lei n. 11.343/06. 
6. Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos, uma vez que o sentenciado não preenche o requisito de 
ordem objetiva previsto no art. 44, inciso I, do Código Penal. 
Habeas corpus não conhecido.
(HC 419687/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 20/02/2018)

Ademais, é sabido que "a utilização concomitante da quantidade de droga 

apreendida para elevar a pena-base (1ª fase da dosimetria) e para afastar a incidência 

da minorante prevista no § 4° do art. 33 da Lei de Drogas (3ª fase da dosimetria) - por 

demonstrar que o acusado se dedica a atividades criminosas ou integra organização 
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criminosa - não configura bis in idem." (AgRg no HC 296.344/SP, Relator Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 09/05/2018). 

Consoante devidamente demonstrado na decisão agravada, bem como 

consoante referido pelo Exmo. Ministro Joel Ilan Paciornik no julgamento acima referido, 

"trata-se de hipótese diversa daquela discutida no ARE n. 666.334 (Repercussão Geral), 

no qual o Pretório Excelso passou a considerar bis in idem a utilização da quantidade de 

droga 'tanto na primeira fase de fixação da pena, como circunstância judicial 

desfavorável, quanto na terceira, para modular a aplicação da causa especial de 

diminuição de pena prevista no art. 33, § 4°, da Lei 11.343/2006' (ARE 666.334/RG, Rel.: 

Ministro GILMAR MENDES, DJ de 6/5/2014)".

A propósito, confira-se, ainda, o seguinte julgado da Sexta Turma 

(destaques acréscidos):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. 
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
NATUREZA E ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
CULPABILIDADE. ANÁLISE DESFAVORÁVEL. MANIFESTA 
ILEGALIDADE. ORDEM DENEGADA, COM A CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO. 
1. Tanto o Supremo Tribunal Federal quanto esta Corte 
Superior de Justiça possuem o entendimento de que a 
apreensão de grande quantidade de drogas, a depender das 
peculiaridades do caso concreto, é hábil a denotar a dedicação 
do acusado a atividades criminosas ou mesmo a sua integração 
em organização criminosa e, consequentemente, a impedir a 
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, porque indica maior 
envolvimento do agente com o mundo das drogas. Em outros 
termos, a elevada quantidade de drogas apreendidas pode ser 
perfeitamente sopesada para aferir o grau de envolvimento do 
acusado com a criminalidade organizada ou de sua dedicação a 
atividades delituosas. 
2. A Corte de origem deslocou a análise acerca da natureza e da 
grande quantidade de drogas apreendidas em âmbito interestadual 
somente para a terceira fase da dosimetria, justamente para não 
incorrer no inadmissível bis in idem. E, ao assim proceder, concluiu 
pela impossibilidade de aplicação da minorante prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006, porque - dentro do seu livre 
convencimento motivado - considerou que a dinâmica em que 
houve a apreensão de elevada quantidade de drogas (transporte 
de quase 13 quilos de crack e manutenção em depósito de quase 
200 gramas da mesma substância), em contexto de tráfico 
interestadual, não se compatibilizaria com a posição de quem não 
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se dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades 
criminosas. 
3. Justamente por haverem sido apontados elementos 
concretos e idôneos que evidenciam a dedicação da paciente a 
atividades criminosas (no caso, ao narcotráfico), diversos dos 
que foram mencionados para fins de exasperação da 
pena-base, não há falar em ofensa ao princípio do ne bis in 
idem e, por conseguinte, não há como aplicar, em favor da 
acusada, a causa especial de diminuição de pena prevista no § 
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. 
4. Não há nenhuma incongruência no fato de as instâncias 
ordinárias haverem absolvido a paciente em relação ao delito 
descrito no art. 35 da Lei n. 11.343/2006 e, ao mesmo tempo, 
negado a incidência da minorante em questão. Isso porque os 
elementos aferidos para fins de caracterização ou não do crime de 
associação para o narcotráfico (estabilidade e permanência da 
associação) são diferentes dos fatores sopesados a fim de avaliar o 
grau de envolvimento do acusado com a criminalidade organizada 
ou de sua dedicação a atividades delituosas e, portanto, verificar se 
é devida ou não a redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da 
Lei n. 11.343/2006. 
5. As instâncias ordinárias, em nenhum momento, apontaram 
fundamento concreto e específico dos autos que, efetivamente, 
justificasse a compreensão acerca do acentuado grau de 
reprovabilidade da agente pela conduta delituosa praticada, motivo 
pelo qual não há como subsistir o aumento efetivado na primeira 
fase da dosimetria, a título de culpabilidade desfavorável. 
Ilegalidade sanável, de ofício. 
6. Ordem denegada. Habeas corpus concedido, de ofício, para 
afastar a desfavorabilidade da circunstância judicial relativa à 
culpabilidade, reduzir a pena-base da paciente para o mínimo legal 
e, por conseguinte, tornar a sua reprimenda definitiva em 5 anos e 
10 meses de reclusão e pagamento de 583 dias-multa.
(HC 373.221/DF, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,  
SEXTA TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 16/04/2018). 

Assim, forçoso reconhecer a inexistência de bis in idem na dosimetria da 

pena.

Por último, tem-se que, conquanto a reprimenda não ultrapasse a 8 (oito) 

anos de reclusão, a existência de duas circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam 

a manutenção do modo de execução mais gravoso, consoante vem decidindo este 

Sodalício.

Sobre o tema, veja-se (destaques acréscidos):

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. [...] 
REGIME DE PENA. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS 
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JUDICIAIS NEGATIVAS. ELEMENTO APTO A JUSTIFICAR O 
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO.
[...]
3. No que tange ao regime de pena, embora estabelecida a pena 
definitiva maior que 4 e menor que 8 anos, a pena-base foi 
fixada acima do mínimo legal, em razão da existência de 
circunstâncias judiciais negativas, o que justifica a imposição 
de regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1732842/MT, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 
25/05/2018)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. RÉU ENVOLVIDO COM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. DUPLA VALORAÇÃO DA MAJORANTE DO ART. 40, 
V, DA LEI DE DROGAS. INTERESTADUALIDADE ALIADA A 
OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS. BIS IN IDEM NÃO EVIDENCIADO. 
REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 
MODO FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITO. FALTA DO 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
5. O regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento 
da pena de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, em razão da 
aferição negativa das circunstâncias judiciais, que justificaram 
o aumento da pena-base, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal.
6. É inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direito, pela falta do preenchimento do requisito 
objetivo (art. 44, I, do Código Penal).
7. Habeas Corpus não conhecido.
(HC 422.101/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/11/2017, DJe 28/11/2017)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0345457-2 HC 486.465 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011935620188120019  082018000494836  11935620188120019  82018000494836

EM MESA JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 OZIEL MIRANDA  - MS004096B
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : JOSSUE OSTRUFKA (PRESO)
CORRÉU    : TAILINY BRAZ MELO DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSSUE OSTRUFKA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 OZIEL MIRANDA  - MS004096B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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